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 Resumo  
 

Objetivo do estudo - O objetivo deste estudo é identificar as boas práticas de Governança 
contempladas no “Referencial Básico de Governança Organizacional (RBG) do TCU” presentes no 
âmbito normativo do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE).  

 
Metodologia - Em termos metodológicos, a pesquisa teve caráter documental, utilizando como base 
de pesquisa o Referencial Básico de Governança Organizacional (RBG) do TCU e a política de 
governança pública do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TEC-CE). 
Originalidade/Relevância – as práticas de governança pública desenhadas pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU) designam a aplicação de práticas de liderança, de estratégia e de controle de modo a 
aumentar as chances de entrega de bons resultados aos cidadãos, em termos de serviços e de políticas 
públicas (TCU, 2020). Assim, o TCE-CE desenvolveu mecanismos e práticas de governança de modo a 
aperfeiçoar a melhoria dos seus serviços aos cidadãos cearenses.  

 
Principais Resultados – percebe-se que dez de um total de doze, ou seja, em 83,3% das práticas 
designadas pelo Referencial Básico do TCU, o TCE-CE possui, no mínimo, alguma aderência. Vale 
destacar que dessas dez práticas, cinco tiveram aderência total do TCE-CE e outras cinco possuíam 
aderência parcial. Resumidamente, todas as práticas dos mecanismos liderança e estratégia, 
correspondências nos normativos do TCE Ceará, principalmente na Resolução Administrativa Nº 
04/2019 que traz o modelo de governança do TCE Ceará e contempla a maioria das práticas 
recomendadas pelo TCU. A prática de avaliar a satisfação das partes interessadas, que faz parte do 
mecanismo controle, não foi encontrada nenhuma menção, ou elemento correspondente nos 
normativos, e no modelo de governança do TCE-CE. 
Palavras-chave: Governança Pública; Tribunal de Contas do Estado do Ceará; Tribunal de Contas da 
União. 

 
Abstract  
Objective of the study - The objective of this study is to identify the good Governance practices 
contemplated in the "Basic Reference of Organizational Governance (RBG) of the TCU" present in the 
normative scope of the Audit Court of the State of Ceará (TCE-CE).  
Methodology - In methodological terms, the research had a documental character, using as a research base 
the Basic Organizational Governance Reference (RBG) of the TCU and the public governance policy of the 
Audit Court of the State of Ceará (TEC-CE). 
Originality/Relevance - the public governance practices designed by the Federal Court of Accounts (TCU) 
designate the application of leadership, strategy and control practices in order to increase the chances of 
delivering good results to citizens, in terms of services and public policies (TCU, 2020). Thus, the TCE-CE 
developed governance mechanisms and practices in order to improve the improvement of its services to 
the citizens of Ceará.  
Main Results - it can be seen that the TCE-CE has, at least, some adherence to ten of a total of twelve 
practices, that is, in 83.3% of the practices designated by the TCU's Basic Reference Framework. It is worth 
pointing out that of these ten practices, five had total adherence by the TCE-CE, and another five had 
partial adherence. In short, all practices of the leadership and strategy mechanisms correspond to TCE 
Ceará regulations, especially Administrative Resolution No. 04/2019, which brings the governance model 
of TCE Ceará and includes most of the practices recommended by the TCU. The practice of assessing 
stakeholder satisfaction, which is part of the control mechanism, was not found any mention, or 
corresponding element in the regulations, and in the TCE-CE governance model.  
Key-words: Public governance; State Audit Court of Ceará; Federal Audit Court 
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1. Introdução 

O Estado e as instituições que dele fazem parte, são produtos da necessidade da vida em ¬sociedade¬. ¬¬¬A partir ¬¬¬disso, 

a função do Estado, das organizações públicas e dos agentes públicos, é gerir os recursos oriundos da sociedade na tentativa 

de atender às demandas sociais. Para tal, cabe à administração pública, estar sempre buscando ferramentas que possibilitem 

a evolução de sua atuação. Na percepção de Crisóstomo et al. (2015) e Gomes (2019) as últimas décadas foram marcadas  

por distintas conquistas sociais que permitiram significativos avanços no bem-estar da população, entre as quais a reforma 

monetária nos meados de 1990 com o controle da inflação e no percurso do ano 2000,  o alicerce para a reforma na 

responsabilidade  da gestão fiscal. 

Essas mudanças avançaram elevando o crescimento no cenário socioeconômico, político e tecnológico desencadeado  algumas 

crises a exemplo no contexto internacional a crise de 1929, conhecida também como a Grande Depressão, que foi uma forte 

recessão econômica que atingiu o capitalismo internacional e causou severos impactos nas sociedades da época provocando 

assim uma adaptação do Estado para conseguir responder a esses impactos (SILVA, 2022); outras vezes as mudanças são 

provocadas por reformas, no contexto nacional como a reforma monetária, em meados dos anos 1990 – quando o Brasil obteve 

grande êxito na luta contra a inflação que assolava o país e iniciou ao Plano Real (SILVA, 2022); também são provocadas por 

revoluções tecnológicas como a criação da internet em 1969, nos Estados Unidos, que possibilitou processos como a 

globalização e era digital na administração pública (ESCOLA, 2022), e em outros casos por fenômenos naturais temos um 

exemplo recente que é a pandemia mundial de COVID-19, aonde vários governos foram postos a prova e tiveram que atuar 

de forma eficaz e eficiente para mitigar os efeitos da pandemia. 

Entretanto, Matias-Pereira (2017) defende que o Brasil vivenciou, na última década, crises no cenário político devido à adoção 

de um modelo de gestão por “coalização”, com a entrega de cargos na administração pública e nas empresas estatais tendo 

por base critérios políticos, em prol de para partidos aliados, aprofundando o patrimonialismo e a corrupção, desaguando em 

sua maior operação de combate aos crimes contra o erário (Matias-Pereira, 2017). 

Partindo desse contexto, a administração pública teve que se reinventar e se adaptar levando, assim, as instituições públicas 

a procurarem ferramentas de gestão que tragam garantias e preservem o interesse público, principalmente preparando o 

Estado para se manter estável economicamente e politicamente perante crises e variáveis impostas e ele. 

A mudança na gestão da administração pública perpassa por instituições fortes, que possam lidar com a realidade mutável. 

Os princípios da governança pública, que prezam por processos de trabalho eficazes e eficientes, econômicos, céleres, 

probos, responsáveis e transparentes, são pilares para que a mudança ocorra. Os referidos princípios ajudam a orientar os 

agentes públicos a resgatar a credibilidade governamental pelo surgimento de novas práticas na gestão da coisa pública (LIMA 

NETO, 2011). 

Partindo da ideia que a Administração Pública é o aparelho do Estado responsável por buscar e manter um estado de bem-

estar social, além de atender as demandas da sociedade, o uso da Governança pública se mostra importante a todas as 

instituições públicas. Utilizando-se das ferramentas de controle externo, os órgãos de controle tais como o Tribunal de Contas 

da União, o Tribunal de Contas dos Estados e os Tribunais de Contas dos Municípios são responsáveis por zelar pela aplicação 

dos recursos públicos por meio de políticas públicas planejadas e desenvolvidas pelos gestores do Poder Executivo. 

 Diante do exposto, o Tribunal de Contas da União (TCU), órgão de controle externo do Governo Federal do Brasil, que auxilia 

o Congresso Nacional na missão de acompanhar a execução orçamentária e financeira do país e contribuir com o 

aperfeiçoamento da Administração Pública (TCU, 2022), elaborou Referencial Básico de Governança Organizacional (RBG) 

para organizações públicas e outros entes jurisdicionados ao TCU. (TCU, 2020, p. 10) A primeira versão do RBG, publicada 

em 2013, orienta e incentiva a implementação de boas práticas de governança por organizações públicas. A segunda versão, 

aperfeiçoada, embasa o levantamento de perfil de governança realizado pelo TCU, o qual serve de modelo de auto avaliação 

em governança pública organizacional para aquelas organizações que desejassem promover suas próprias melhorias, tendo 

sido aplicada pela primeira vez no Levantamento do Panorama de Governança Pública em Âmbito Nacional (2014).  

Atualmente o Referencial Básico de Governança (RBG) se encontra em sua 3ª edição, publicada no ano de 2020, atualizado 

por meio dos diagnósticos realizados da revisão de literatura sobre o tema e alinhada a pesquisas de organizações de renome 

internacional como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a Organização das Nações 

Unidas (ONU). A 3ª edição do RBG também busca ampliar o foco aos demais entes jurisdicionados ao TCU e que prestam 

serviços de interesse coletivo e que, portanto, também precisam estabelecer estruturas e processos de governança que lhes 

sejam adequados. (TCU, 2020, p. 11) 

Já o Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE) é instituição pública que promove o controle dos bens e recursos públicos 

do Estado do Ceará, buscando a ética na gestão pública e sendo o responsável por fiscalizar e julgar a boa e regular aplicação 

dos recursos públicos e a gestão feita pelos gestores públicos visando o combate e a prevenção à ilegalidade, à corrupção, 

ao descaso, ao desperdício, à falhas não intencionais e ao uso impessoal da máquina estatal. (TCE, 2022) 

 A coordenação e execução das ações de Governança institucional do TCE Ceará é realizada pela Secretaria de Governança, 

órgão de assessoramento que atua junto à Presidência do TCE-CE, descrita na Resolução Administrativa Nº 01/2020 do TCE 



                      

                               

Ceará. O Sistema de Governança do Tribunal de Contas do Estado do Ceará está regulamentado na Resolução Administrativa 

Nº 04/2019 do órgão. 

A Governança Institucional do TCE Ceará segue de acordo com a Resolução Administrativa N° 04/2019, que instituiu a Política 

de Governança Institucional do TCE, e trabalha com os mecanismos de liderança, estratégia e controle para direcionar, 

monitorar e avaliar a atuação da gestão, visando a melhor condução de políticas públicas e à prestação de serviços efetivos 

e de qualidade à sociedade. 

Desta forma, sendo TCE Ceará jurisdicionado ao TCU e de fundamental importância para atuação dos seus jurisdicionados e 

para administração pública do Estado do Ceará, visando a melhoria contínua da instituição em sua atuação, sua governança 

e gestão, esta pesquisa tem como objetivo identificar as boas práticas de Governança contempladas no Referencial Básico 

de Governança Organizacional (RBG) do Tribunal de Contas da União (TCU) presentes no âmbito normativo do Tribunal de 

Contas do Estado do Ceará (TCE-CE). 

2. Revisão da Literatura 

O termo governança vem fazendo parte do meio acadêmico e das produções relacionadas ao setor público já a muito tempo. 

O conceito de Governança aparece em diversos períodos da história e, inicialmente, apresentava uma identificação com 

governo. Foi citado pelo poeta inglês, Geoffrey Chaucer, em The Governanceofhouseandlands, no século XIV (CALMON, 2013). 

No ano de 1516, Tomás Morus, em sua obra “A Utopia ou O tratado da melhor forma de governo”, já expressava formas de 

governança (MATOS, DIAS, 2013, p. 23).  

Berle e Means (1932), desenvolveram um dos primeiros estudos acadêmicos tratando de assuntos correlatos à governança, 

argumentam que é papel do Estado regular as organizações privadas. (TCU, 2014). Durante a evolução do tema em muitas 

vezes seu conceito era confundido com Governabilidade ou que é um equívoco. “Governabilidade é a capacidade política do 

governo de intermediar interesses, garantir legitimidade e governar” (Pereira, 1997). A governabilidade está diretamente 

ligada a legitimidade do gestor público em relação a sociedade, sem legitimidade e credibilidade da imagem pública perante 

a sociedade não existe governabilidade. 

 A Governança por sua vez possui um caráter mais amplo que a governabilidade e refere-se a uma capacidade administrativa 

de executar as políticas públicas. Para Pereira (1997) “Existe governança em um Estado quando seu governo tem as condições 

financeiras e administrativas para transformar em realidade as decisões que toma.” 

Gonzalez (2004) afirma e Benedicto, Rodrigues e Abbud (2008) corroboram que são  quatro os princípios básicos ou princípios 

essenciais de Governança Corporativa que  deveriam ser incorporados, além das instituições em geral, também nas 

instituições    públicas: disclosure ou transparência das informações que impactam os negócios e que  envolvem riscos; 

equidade com os públicos estratégicos(stakeholders); prestação de contas    (accountability), fundamentada nas melhores 

práticas contábeis e de auditoria, e  cumprimento das legislações (ANDRADE; ANDRADE DE ABREU; SANTOS; KHATIB, 2022).. 

Contar com estrutura de governança que cumpra com efetividade o seu papel dentro da instituição faz parte da boa 

governança e auxilia o alcance do seu bom desempenho (ANAO, 2014). Entretanto, conforme afirmam Gonçalves et al (2019), 

apenas a estrutura não é suficiente para garantir o desempenho, é necessário que haja liderança, comportamentos éticos 

ealinhamento das relações dentro das instituições e entre elas. 

Como visto o tema Governança foi bastante explorado por diversos autores, e ao desenrolar dos estudos a temática acabou 

se subdividindo em três principais sentidos ou áreas de foco, sendo elas a Governança Corporativa (empresas e organizações); 

Governança Político-Institucional (países, regiões, estados); Governança Pública (governos, Estados e organizações públicas).  

O Referencial Básico de Governança Organizacional do Tribunal de Contas da União (TCU) 3ª edição, documento norteador 

da análise do presente estudo é uma produção com foco na Governança Pública, porém para um entendimento completo do 

tema traz-se também no referencial deste trabalho informações sobre as outras duas áreas principais de governança. 

Considerando que é exigido da administração pública um serviço de excelência, com máximo de eficiência, eficácia e 

economia; a governança se apresentou como -boa prática oriunda do setor privado e que poderia proporcionar uma evolução 

da administração pública brasileira (FERREIRA; CALLADO; SANTOS; SOUSA, 2022). Ainda que tenha sua origem na esfera 

privada, o uso da governança no setor público não se limita a empresas públicas. A governança e seus conceitos podem ser 

empregados em toda estrutura da administração pública, direta e indireta. O uso da governança no setor público consiste na 

“aplicação de práticas de liderança, de estratégia e de controle, que permitem aos mandatários de uma organização pública 

e às partes nela interessadas avaliar sua situação e demandas, direcionar a sua atuação e monitorar o seu funcionamento, de 

modo a aumentar as chances de entrega de bons resultados aos cidadãos, em termos de serviços e de políticas públicas.” 

(TCU, 2020, p.15).  

Ainda no que se refere a como funciona a governança no setor público o TCU (2020) traz que ela desenvolve três atividades 

básicas: avaliar, com fundamento em evidências, o ambiente, os cenários, as alternativas, o desempenho e os resultados 

atuais e os almejados; direcionar, priorizar e orientar a preparação, a articulação e a coordenação de políticas e de planos, 

alinhando as funções organizacionais às necessidades das partes interessadas (usuários dos serviços, cidadãos e sociedade em 



                      

                               

geral) e assegurando o alcance dos objetivos estabelecidos; monitorar os resultados, o desempenho e o cumprimento de 

políticas e planos, confrontando-os com as metas estabelecidas e as expectativas das partes interessadas.  

 

2.1 Governança do Tribunal de Contas Da União (TCU) 

O Referencial Básico de Governança é um documento produzido pelo Tribunal de Contas da União (TCU) pela primeira em 

vez em 2013, aonde o Tribunal durante suas viagens e palestras pelo país percebeu que apesar da evolução da administração 

pública brasileira nas últimas décadas, o setor público no país tem pela frente desafios colossais atrelados à atuação do 

Estado, ao qual a nossa Constituição atribuiu um conjunto de tarefas nos campos político, econômico e social. Nesse contexto 

a Governança Pública se apresenta como ferramenta para enfrentar esses desafios, preparando melhor os agentes públicos e 

difundindo na sociedade, informações e ferramentas de gestão voltadas a otimização da atividade pública. (TCU,2013). 

Além de esclarecer e incentivar os agentes públicos na adoção de boas práticas de governança, este Referencial se torna um 

guia para as ações do próprio TCU na melhoria de sua governança interna. Nos anos seguintes a publicação de seu primeiro 

Referencial Básico de Governança, o TCU contribuiu com diversos documentos relacionados ao tema, que segundo (TCU,2020) 

por exemplo: Referencial para avaliação de governança em políticas públicas (2014); Referencial para avaliação de 

governança do Centro de Governo (2016); Referencial de Combate à Fraude e Corrupção (2017 e 2018); Guia de Governança 

e Gestão em Saúde (2018) e Referencial básico de gestão de riscos (2018) todos disponíveis no site institucional do órgão.  

Além de todas as publicações de caráter orientativo, sobre o tema governança, o TCU em paralelo, realiza levantamentos 

para conhecer melhor a situação da governança no setor público e estimular as organizações públicas a adotarem boas 

práticas de governança. Os resultados desses levantamentos podem ser encontrados expostos no site do TCU, e também no 

ACÓRDÃO Nº 2699/2018 – TCU – Plenário. 

O impacto do RBG, e da atuação do TCU na temática governança, foi tanto que de acordo com o (TCU, 2020) o Referencial 

Básico de Governança também serviu de inspiração para iniciativas de governos, a exemplo do Decreto 9.203/2017, que 

instituiu a política de governança da administração pública federal, estabelecendo princípios, diretrizes e práticas no tema, 

caracterizando-se como um grande passo no aprimoramento dessas instituições. 

Após anos de intensa atuação no objetivo do aprimoramento da governança o TCU decidiu que era necessário uma atualização 

do RGB, a época 2ª edição, dessa forma o (TCU,2020, p.11) através do conhecimento obtido pelos levantamentos realizados, 

na revisão de literatura no tema e em pesquisas atuais publicadas por organizações multilaterais, como a Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a Organização das Nações Unidas (ONU), desenvolve o Referencial 

Básico de Governança Organizacional 3ª edição no ano de 2020. 

O RGB 3ª edição, traz novos conceitos para governança e sua relação com o Estado e os resultados, além de atualizar as boas 

práticas sugeridas para os jurisdicionados. Para facilitar a compreensão das mudanças nas boas práticas o RGB 3ª edição traz 

em seu Apêndice D, na página 238, um comparativo entre as práticas das versões 2.0 e 3.0 do referencial. A 3ª edição também 

conta com um apêndice contemplando os potenciais benefícios das práticas de governança. 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Nesta pesquisa, buscou-se identificar as boas práticas de Governança contempladas no Referencial Básico de Governança 

Organizacional (RBG) do Tribunal de Contas da União (TCU) presentes no âmbito normativo do Tribunal de Contas do Estado 

do Ceará (TCE-CE).  

As categorias analisadas que deram subsídios aos aspectos de governança estão assim subdividias: liderança - Estabelecer o 

Modelo de Governança, Promover a Integridade, Promover a Capacidade de Liderança. Estratégia -  Gerir Riscos, Estabelecer 

a Estratégia, Promover a Gestão Estratégica, monitorar o alcance dos resultados organizacionais, monitorar o desempenho 

das funções de gestão. Controle -  promover a transparência, garantir a Accountability, Avaliar a satisfação das partes 

interessadas e avaliar a satisfação das partes interessadas. 

 Quanto à natureza parte de uma abordagem qualitativa, que para Vieira (1996) pode ser definida como a que se fundamenta 

principalmente em análises qualitativas, caracterizando-se, em princípio, pela não utilização de instrumental estatístico na 

análise dos dados. 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa. Classifica-se como pesquisa 

descritiva ao realizar uma descrição das boas práticas de Governança dos agentes do Tribunal de Contas da União (TCU). Para 

Triviños, 1987). a pesquisa descritiva exige do investigador uma série de informações sobre o que deseja pesquisar. Esse tipo 

de estudo pretende descrever os fatos e fenômenos de determinada realidade.  

Quanto aos procedimentos a pesquisa utiliza-se de um estudo de caso , um método que tem grande profundidade e pequena 

amplitude pois procura conhecer a realidade de um indivíduo, de um grupo de pessoas, de uma ou mais organizações a fundo 

(YIN, 2001).  



                      

                               

Outro procedimento utilizado é a pesquisa documental, que semelhante à pesquisa bibliográfica, se utiliza de fontes 

documentais, isto é, fontes de dados secundários, conforme direcionamentos de Gil (2007). Para realização da análise dos 

dados optou-se pela análise de conteúdo, seguindo as orientações de Bardin (2011), composto por três fases: (I) pré-análise, 

(II) exploração do material e (III) tratamento dos dados.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O TCE Ceará é constituído por sete conselheiros e suas sessões plenárias são dirigidas pelo Presidente. Os conselheiros são 

escolhidos na forma prevista na Constituição Estadual, nomeados pelo Governador do Estado e tomam posse em sessão 

especial do Tribunal Pleno. As Câmaras, em número de duas, têm composição e quórum de três conselheiros, sendo um dos 

três o seu Presidente (TCE Ceará, 2022).  

As prestações e tomadas de contas, os certificados de fiscalização e demais assuntos submetidos à deliberação do Tribunal, 

organizam-se em processos distribuídos aos conselheiros, que atuam como relatores. O relator preside a instrução do 

processo, competindo-lhe submeter sua proposta de decisão à deliberação do Tribunal ou, ainda, comunicar ao colegiado, 

quando julgar pertinente, despachos preliminares que houver emitido. 

Dentre outras atribuições, o TCE, no exercício do controle externo, como previsto na Constituição do Estado Ceará de 1989, 

executa as atividades de julgamento de contas dos administradores, aprecia e emite parecer prévio sobre as contas do 

Governador do Estado do Ceará e dos órgãos e entidades sob jurisdição do Tribunal, o conjunto completo de atribuições pode 

ser conferido no Art.74 da Constituição do Estado Ceará de 1989. 

 

4.1 AS BOAS PRÁTICAS CONTIDAS NO REFERENCIAL BÁSICO DE GOVERNANÇA ORGANIZACIONAL 

(RBG) DO TCU 

O Referencial Básico de Governança Organizacional para organizações públicas e outros entes jurisdicionados ao 
TCU traz sintetizados três mecanismos e diversas práticas de governança pública organizacional como mostrado 
na Figura II. 

Figura 1 – Práticas relacionadas aos mecanismos de governança 

 

 

 

 

 

 

 

(Fonte: TCU, 2020, p.52). 

O Referencial deixa claro que as práticas mencionadas não contemplam todo conjunto e combinações de práticas de 
governança organizacional, mas estão somente aquelas consideradas, atualmente, aplicáveis a quaisquer organizações 
públicas ou outros entes jurisdicionados ao TCU. O Referencial também enfatiza que, algumas organizações de menor porte 
podem apresentar dificuldade para implementar todos os aspectos das práticas sugeridas, já organizações maiores e mais 
maduras vão além das práticas presentes no Referencial. (TCU, 2020, p.52)    

As práticas trazidas no Referencial 3ª edição apresentam algumas diferenças das presentes na edição 2.0 do Referencial de 
2014. É importante destacar que o Referencial e seus apêndices devem ser usados como ferramentas de apoio para que as 
organizações aperfeiçoem continuamente a sua governança, priorizando, na evolução, práticas com maior capacidade de 
minimizar os riscos a sua atividade finalística e ao alcance dos resultados esperados pela sociedade (TCU, 2020) 



                      

                               

A seguir serão apresentadas as características que definem cada prática e o respectivo mecanismo qual pertence, para que 
essas práticas possam ser comparadas e analisadas com a governança desenvolvida pelo TCE Ceará.  

Inicialmente apresenta-se o Mecanismo de Liderança, que “A OCDE (2018) destaca ser um elemento crucial para promover a 
boa governança pública”. Em outra perspectiva, a O RBG (2020) considera que “liderança é sinônimo de instâncias internas de 
governança, e engloba os conselhos ou colegiados superiores e a alta administração da organização. ” A liderança tem como 
atribuições avaliar e ajustar o modelo de governança ao plano e os objetivos organizacionais, informando esses ajustes as 
partes interessadas, também é papel da liderança promover uma cultura de ética e integridade aonde todos os atores da 
instituição priorizem o interesse público sobre o interesse privado. O Mecanismo de Liderança conta com três práticas que 
serão descritas e serviram de base para a análise da governança do TCE Ceará nos tópicos a seguir. 

 

4.1.1 Prática: Estabelecer o Modelo de Governança 

“O modelo de governança é a representação clara e pública de como funciona ou deveria funcionar a governança de uma 

organização.” (TCU, 2020, p.55). Esta prática consiste em definir um conjunto de regras e diretrizes, valores, processos e 

estrutura relacionados ao desenvolvimento das atividades de governança (avaliar, dirigir, monitorar). A prática engloba três 

aspectos: a identificação de instâncias internas e as de apoio à governança; a garantia de fluxos de informações e eficazes 

entre elas e as partes interessadas; e a definição de processos de trabalho e atividades relacionados à avaliação, ao 

monitoramento da organização. 

Para uma organização alcançar uma boa governança, um dos principais passos é a definição e implementação de um modelo 

de governança adequado ao tamanho a complexidade e a área de atuação da organização. Na administração pública podemos 

encontrar algumas orientações relevantes no momento da escolha ou formulação de um modelo de governança. 

O Referencial (TCU, 2020, p.. 57 e 58) traz que, para estabelecer um modelo de governança e, consequentemente, se 

enquadrar nas boas práticas propostas pelo documento do TCU, a organização deve atender aos seguintes aspectos: a) definir 

as instâncias internas de governança e as instâncias internas de apoio à governança; b) garantir, por meio de mecanismos 

formais, às instâncias internas de governança e às de apoio os recursos necessários e o acesso oportuno a informações 

necessárias ao desempenho de suas funções; c) estabelecer a responsabilidade da mais alta instância de governança; d) 

identificar as principais partes interessadas da organização e definir diretrizes de comunicação, transparência e prestação 

de contas; e) estabelecer medidas para fortalecimento da atuação pautada em padrões de ética e integridade; f) definir 

diretrizes para direcionar e monitorar o desempenho da gestão e acompanhar os resultados organizacionais; g) garantir o 

balanceamento de poder e a segregação de funções na tomada de decisões críticas. 

O referencial ainda complementa os cenários, anteriormente citados, informando que o modelo deve encontrar-se disponível 

à sociedade através do site da organização, e que o mesmo não é algo imutável, pelo contrário deve estar sendo 

periodicamente revisado pra seguir sempre alinhado com as expectativas da organização e seus atores internos e externos. 

 

4.1.2 Prática: Promover a Integridade 

Integridade diz respeito às ações organizacionais e comportamento do agente público, referindo-se à sua adesão e 

alinhamento consistente aos valores, princípios e normas éticas comuns para sustentar e priorizar o interesse público sobre 

os interesses privados (OCDE, 2017; 2020).  

A prática de “promover a integridade” diz respeito à definição e promoção dos valores da organização e dos padrões de 

comportamento esperados dos seus membros, a começar pelo comprometimento da liderança com esses valores e condutas. 

(OCDE,2017). Quando há um comprometimento da Liderança de uma organização em incentivar bons valores e boa conduta 

não apenas em seus normativos, mas nas atividades diárias desenvolvidas por seus colaboradores, existe uma maior 

possibilidade que esses valores sejam absorvidos pela cultura organizacional da instituição e reforcem a integridade desta 

(LUENGO; VIEIRA; NUNES; SUGUIHIRO, 2023).  

Os usuários dos serviços públicos, sociedade de forma geral, tem assegurado por lei o direito a um comportamento ético dos 

agentes públicos com qual venham a interagir. Este direito é assegurado na Lei 13.460/2017, onde podemos observar no:  

Art. 5º O usuário de serviço público tem direito à adequada prestação dos serviços, devendo os 

agentes públicos e prestadores de serviços públicos observar as seguintes diretrizes: 

[…]  XII – observância dos códigos de ética ou de conduta aplicáveis às várias categorias de agentes 

públicos; 

O Tribunal de Contas da União (TCU), traz em seu Referencial (2020), que para desenvolver a prática, promover a integridade, 

é necessário: a) evidenciar o apoio da liderança aos programas e políticas de integridade pública; b) direcionar e monitorar 

a gestão da integridade na organização, com base nos riscos de integridade identificados; c) estabelecer mecanismos de 

controle para evitar que preconceitos, vieses ou conflitos de interesse influenciem as decisões e as ações da liderança. 



                      

                               

4.1.3 Prática: Promover a Capacidade de Liderança 

As organizações e seus resultados são reflexos das competências das pessoas que delas fazem parte. A prática promover a 

capacidade de liderança trata-se basicamente de dar a base para que as pessoas, no caso do Tribunal de Contas do Estado 

do Ceará, os agentes públicos possam desenvolver a habilidade de liderança, além de criar um ambiente propício para atuação 

dos líderes. 

Para o desempenho de uma boa governança e o alcance de bons resultados, uma organização necessita de bons líderes, 

pessoas capazes de direcionar conhecimentos, habilidades e atitudes em prol de um mesmo objetivo. Para ter bons líderes 

uma organização necessita de processo de escolha de líderes transparente e meritocrático, que esses líderes assumam a 

responsabilidade pelo desempenho da unidade a ele designada e das pessoas que dela fazem parte, além de esses líderes ou 

indivíduos com capacidade liderança possam estar sempre desenvolvendo suas competências na área (CANÊDO RAMOS; 

LOURENÇO; MATIAS DE ABREU, 2022). 

No Referencial Básico de Governança do TCU (2020), é apresentado que promover a capacidade de liderança envolve os 

seguintes aspectos: a) definir e divulgar as competências desejáveis ou necessárias da liderança, bem como os critérios de 

seleção ou escolha a serem observados; b) definir diretrizes para o desenvolvimento da liderança, além de identificar as 

competências desejáveis ou necessárias e aprimorá-las, considerando as oportunidades de desenvolvimento observadas; c) 

estabelecer procedimentos para transmissão de informação e conhecimento no momento da sucessão da liderança; d) definir 

diretrizes para a avaliação de desempenho desses membros, bem como indicadores e metas de desempenho; e) definir 

diretrizes e conjunto de benefícios, financeiros e não financeiros, para o reconhecimento da liderança. 

Em continuidade com o subcapítulo 4.1, onde se tratou das boas práticas de governança elencadas pelo TCU em Referencial 

Básico de Governança Organizacional 3ª edição, serão apresentadas as práticas do mecanismo de estratégia.  

Segundo TCU (2020) (apud BRASIL, 2010), as organizações públicas e outros entes jurisdicionados ao TCU existem para 

produzir políticas, bens e serviços públicos, visando ao aumento, de forma sistêmica e integrada, do bem-estar social e das 

oportunidades aos cidadãos. Dessa forma para as organizações públicas como o TCE Ceará que responsável pelo controle de 

bens e recursos públicos estaduais e mais recentemente também os municipais, ou seja, tem um papel de extrema relevância 

para a sociedade, necessita de uma estratégia para orientar seus esforços de maneira a alcançar sua missão que é segundo 

(PE 2021-206, 2021, p.11) “Cuidar do que é de todos, melhorando vidas”. 

 

4.1.4 Prática: Gerir Riscos  

Segundo TCU (2018) “Risco é o efeito da incerteza sobre objetivos estabelecidos. É a possibilidade de ocorrência de eventos 

que afetem a realização ou alcance dos objetivos, combinada com o impacto dessa ocorrência sobre os resultados 

pretendidos.”. A gestão de riscos é definida no Decreto 9.203/2017 como:  

Art º. 2. […] IV - gestão de riscos - processo de natureza permanente, estabelecido, direcionado 

e monitorado pela alta administração, que contempla as atividades de identificar, avaliar e 

gerenciar potenciais eventos que possam afetar a organização, destinado a fornecer segurança 

razoável quanto à realização de seus objetivos. 

Para TCU (2020) (apud ABNT, 2018) “A gestão de riscos serve para identificar e entender os riscos e manter as instâncias 

responsáveis informadas, para que as respostas aos riscos sejam apropriadas.” Como visto anteriormente no trabalho, o 

mecanismo estratégia segundo o TCU (2020) é uma responsabilidade da liderança da organização, novamente o Tribunal de 

Contas da União atribui a liderança a responsabilidade pela “supervisão da gestão de riscos da organização, cabendo-lhe 

direcionar, monitorar e avaliar a implantação da estrutura e a integração do processo de gestão de riscos às atividades 

organizacionais, assegurando a sua eficácia e utilizando as informações acerca de riscos para apoiar os seus processos 

decisórios.” TCU (2020) (apud IIA, 2009).  

Em seu documento “10 Passos para boa Gestão de Riscos”, o TCU traz que “o gerenciamento de riscos é um elemento essencial 

para a boa governança, pois contribui para reduzir as incertezas que envolvem a definição da estratégia e dos objetivos das 

organizações públicas e, por conseguinte, o alcance de resultados em benefício da sociedade.” Dessa forma o Referencial 

Básico de Governança Organizacional (2020), traz alguns aspectos do que se refere a boa prática gerir riscos: a) definir e 

implementar a estrutura de gestão de riscos; b) estabelecer as funções da segunda linha (facilitação, apoio e monitoramento 

das atividades de gestão de riscos); c) implantar o processo de gestão de riscos, que deve ser incorporado aos demais 

processos organizacionais, a começar do planejamento estratégico; d) gerenciar os riscos críticos; e) implementar um 

processo de gestão de continuidade de negócios; 

 

4.1.5 Prática: Estabelecer a Estratégia 

O TCU apresenta como uma de suas boas práticas, recomendadas para o desenvolvimento de uma boa governança, a prática 

estabelecer a estratégia. Para (TCU, 2020, p.77) “[…] a estratégia não é sinônimo de visão, missão, objetivos, prioridades e 



                      

                               

planos, e sim o resultado das escolhas feitas com o objetivo de criar e maximizar valor a longo prazo para as partes 

interessadas. […]”.  

Ainda segundo o (TCU, 2020, p. 78): “A liderança da organização é responsável por estabelecer 

a estratégia e deve incentivar o pensamento estratégico por meio de: desenvolver visão sistêmica 

do ambiente externo; construir sólida rede de relacionamentos de alto nível; atentar para 

oportunidades que possam potencializar os resultados organizacionais; fomentar o pensamento 

crítico; aproveitar as informações que surgem de canais informais na organização; incentivar a 

adoção de projetos-piloto” 

O Referencial Básico de Governança 3ª edição do TCU, apresenta alguns aspectos que a prática estabelecer a estratégia 

engloba, como pode observa-se a seguir: a) definir o modelo de gestão da estratégia; b) definir a estratégia da organização. 

 

4.1.6 Prática: Promover a Gestão Estratégica 

 
Outra boa prática que TCU recomenda, no mecanismo de Estratégia, é promover a gestão estratégica que segundo o (TCU, 

2020, p.81) “trata do desdobramento da estratégia nas diversas unidades organizacionais, e de sua execução e eventuais 

ajustes no planejamento.” 

Ainda segundo o (TCU, 2020, p.81) “A prática é essencial para a execução da estratégia, pois cada unidade organizacional 

traduz os objetivos estratégicos em objetivos e metas para as suas respectivas áreas, desenvolvendo planos que apoiem as 

prioridades da organização.” 

O RGB 3ª edição do TCU, também aponta alguns aspectos ao que se refere a prática promover a gestão estratégica, como 

apresenta-se a seguir: a) a identificação das unidades ou funções finalísticas e de suporte; b) o estabelecimento do modelo 

de gestão dessas unidades; c) a definição de objetivos, indicadores e metas para cada unidade ou função alinhados com a 

missão, visão e estratégia organizacionais, e com as estratégias das demais unidades; d) a definição do modelo de 

monitoramento da estratégia. 

 

4.1.7 Prática: Monitorar o alcance dos resultados organizacionais 

O Tribunal de Contas da União (TCU), elege como uma de suas boas práticas para o desenvolvimento de uma boa governança, 
o monitoramento do alcance dos resultados organizacionais. Em seu Referencial Básico de Governança (RBG) 3ª edição o TCU 
estabelece, com base no O Decreto 9.203/2017, que “Cabe à liderança a responsabilidade de implementar as formas de criação 
de valor para a sociedade, de acordo os propósitos de criação e as competências de sua organização.” (TCU, 2020, p. 83) 
  
O TCU apresentou em seu Referencial alguns aspectos importantes, que a liderança deve garantir, para que se desenvolva a 
boa prática de monitorar o alcance dos resultados organizacionais como pode-se conferir a seguir: a) que a execução da 
estratégia é periodicamente monitorada por meio de rotinas projetadas para aferir o alcance das metas; b) que os principais 
processos pelos quais a estratégia é implementada sejam periodicamente avaliados quanto à eficiência; c) que os efeitos da 
execução da estratégia sejam periodicamente avaliados.  

 
4.1.8 Prática: Monitorar o desempenho das funções de gestão 
 
Continuando no mecanismo estratégia, o TCU estabelece como uma boa prática de Referencial Básico de Governança o 

monitoramento do desempenho das funções de gestão, que segundo o RGB 3ª edição está diretamente relacionada a prática 

“Promover a gestão estratégica”. Segundo o (TCU, 2020, p. 86) “o monitoramento do desempenho das funções de gestão 

pressupõe que os objetivos, indicadores e metas (específicas, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e com prazos definidos) 

das unidades de negócio e de suporte estejam definidos, alinhados à estratégia organizacional, comunicados e alinhados 

entre elas.” 

O RGB estabelece que a prática de monitorar o desempenho das funções de gestão implica em alguns aspectos que podem 

ser vistos a seguir: a) estabelecimento das rotinas para o levantamento das informações necessárias ao monitoramento; b) 

implantação dos indicadores de desempenho; c) monitoramento da execução dos planos vigentes quanto ao alcance das 

metas estabelecidas; d) definição do formato e periodicidade dos relatórios de gestão gerados para a liderança; e) definição 

do formato e periodicidade dos relatórios gerados para as partes interessadas e publicação desses relatórios na internet. 

Em continuidade ao subcapítulo 4.1, onde tem-se o objetivo de se apresentar as boas práticas de governança recomendadas 

pelo TCU, em sua 3ª edição, serão apresentadas a seguir as práticas do mecanismo “Controle”, o terceiro mecanismo que o 

TCU estabelece para o desenvolvimento de uma boa governança. 

O mecanismo controle se origina do fenômeno onde “Os cidadãos delegam ao setor público o poder para gerir os recursos 

públicos e alcançar os resultados esperados. Em contrapartida, as organizações do setor público devem prestar contas aos 



                      

                               

cidadãos, demonstrando que administraram os recursos a elas confiados em conformidade com os princípios éticos, diretrizes 

estabelecidas pelo governo e normas aplicáveis.” 

O TCU em seu referencial aborda no presente mecanismo temas correlatos ao controle, como por exemplo: transparência, 

accountability, auditoria interna entre outros. O TCU abordará tanto o tema controle quanto as temáticas relacionadas em 

suas boas práticas que serão apresentadas a seguir (AMORIM, 2022). 

 

4.1.9 Prática: Promover a transparência 
 

O Referencial Básico de Governança do TCU, tem como a primeira boa prática do mecanismo de controle, promover a 
transparência. A Constituição Federal em seu artigo 5º traz: “[…] XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; […]” (Brasil, 1988). 
 
O TCU em seu Referencial define que a prática promover a transparência implica nos aspectos a seguir apresentados: a) 
assegurar transparência ativa e passiva às partes interessadas, admitindo-se o sigilo, como exceção, nos termos da lei; b) 
disponibilizar os dados de forma aderente aos princípios de dados abertos, para facilitar o manuseio e a análise das informações 
Ferola; Paglia, 2021).  
 

4.1.10 Prática: Garantir a Accountability 
 
Uma das boas práticas recomendadas pelo TCU é garantir a accountability, que segundo (TCU, 2020, p.91) “A liderança é 
responsável por garantir que a implementação do modelo de governança pública inclua mecanismos de accountability 
(prestação de contas e responsabilização)”. 

No Referencial também temos que “A INTOSAI declara que a accountability e a transparência são dois elementos importantes 
para a boa governança. Segundo a ISSAI 20, a transparência é uma força poderosa que, quando aplicada de forma consistente, 
pode ajudar a combater a corrupção, melhorar a governança e promover a accountability. (TCU, 2020, p.92 apud INTOSAI, 
2010). 

Em síntese, accountability encerra a responsabilidade, a obrigação e a responsabilização de quem ocupa um cargo em prestar 
contas segundo os parâmetros da lei, estando envolvida a possibilidade de ônus, o que seria a pena para o não cumprimento 
desta diretiva.(PINHO e SACRAMENTO, 2009) 

A legislação brasileira tem avançado no que tange o tema accountability, pode-se citar como exemplos a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF, Lei Complementar 101/2000), a Lei Complementar 131 acrescentou dispositivos à LRF, a Lei Nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011 que instituiu a Lei de Acesso a Informação (LAI), o Decreto 7.724/2012 que regulamentou 
a LAI para a Administração Pública Federal, dentre outros normativos federais, estaduais que auxiliam para o desenvolvimento 
da accountability no país. 

A accountability além de transparência está relacionada a responsabilização que segundo o (TCU, 2020, p. 94) “Para garantir 
a responsabilização, as organizações devem estabelecer mecanismos que possibilitem a clara atribuição de papéis e 
responsabilidades e a identificação e apuração de ilícitos, bem como a instauração (ou a requisição às instâncias competentes 
pela instauração) dos procedimentos necessários à apuração de irregularidades, e a aplicação de sanções nos casos 
pertinentes.” 

Em consequência da compreensão do tema accountability, o Referencial Básico de Governança 3ª edição de 2020, define que 
a boa prática garantir a accountability contempla os seguintes aspectos: a) prestar contas da atuação organizacional, de acordo 
com a legislação vigente e demandas da sociedade; b) estabelecer canal para recebimento de manifestações das partes 
interessadas; c) designar as instâncias responsáveis por apurar (mediante denúncia ou de ofício) e tratar desvios éticos e 
infrações disciplinares cometidos por gestores, servidores ou empregados da organização; observados os princípios do 
contraditório e da ampla defesa; d) padronizar procedimentos para orientar a apuração e tratamento de desvios éticos, de 
ilícitos administrativos e de atos lesivos cometidos por pessoas jurídicas contra a organização; e) capacitar as equipes que 
compõem as comissões processantes, bem como as de sindicância e de investigação; f) adotar meios de simplificação de 
apuração e punição de faltas de menor potencial ofensivo, estimulando termos de ajustes de conduta e outros mecanismos 
que reduzam o custo administrativo (FERRO DE GUIMARÃES; SEVERO; DORION, 2023. 

 

4.1.11 Prática: Avaliar a satisfação das partes interessadas 

Em continuidade as práticas do mecanismo controle, o Tribunal de Contas da União define como uma das boas práticas a 
avaliação da satisfação das partes interessadas, onde segundo (TCU, 2020, p. 99) “implica monitorar e avaliar a imagem da 
organização perante as partes interessadas, bem como a satisfação destas com bens, serviços e políticas sob responsabilidade 
da organização”.  

O TCU define está como uma das boas práticas baseado na legislação do país onde se encontra por 
exemplo a Emenda Constitucional nº 19, de 1998, que prevê em seus artigos:  



                      

                               

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiênciae, também, ao seguinte: [...]  
§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuáriona administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: I. as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; […] (BRASIL, 1998) 

 
Outro dispositivo legal que garante a importância da avaliação dos usuários (sociedade) sobre o serviço é a Lei 13.460/2017 
que dispôs sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública e tem 
seu:  
 

Art. 6º São direitos básicos do usuário: I. participação no acompanhamento da prestação e na 
avaliação dos serviços; […] (BRASIL,2017) 
 

Considerando as informações apresentadas e constatando a relevância do tema o TCU recomenda em seu RGB 3ª edição que 
para desenvolver a boa prática a organização deve: a) elaborar, divulgar e manter atualizada Carta de Serviços ao Usuário 
contendo informações claras e precisas em relação a cada serviço prestado; b) identificar os requisitos a serem considerados 
para a prestação dos serviços, incluindo os demandados pelos usuários e os requeridos pelos normativos aplicáveis; c) realizar 
pesquisas de satisfação dos usuários, comunicando amplamente os resultados dessas pesquisas e utilizando os seus resultados 
para promover melhorias na prestação dos serviços. 
 

4.1.12 Prática: Assegurar a efetividade da auditoria interna 

A prática assegurar a efetividade da auditoria interna, finaliza a lista das boas práticas recomendadas pelo TCU para o 
desenvolvimento de uma boa governança. Segundo (TCU, 2020, p. 101) “A atividade de auditoria presta serviços de avaliação 
e consultoria para apoiar a liderança na sua responsabilidade de supervisionar a gestão”, dessa forma a atividade da auditoria 
interna está diretamente ligada a governança, tendo em vista que através dela é possível identificar problemas ou 
oportunidades que podem influenciar no funcionamento da organização. 

Segundo (TCU, 2020, p. 101) “A efetividade da atuação da auditoria interna está diretamente relacionada à consideração dos 
riscos no planejamento das suas atividades”. A partir da afirmação entende-se que a para assegurar a efetividade da auditoria 
interna não basta apenas focar no processo de auditoria, a organização precisa ter foco nos riscos desde o momento do 
planejamento das suas atividades. 

Entendendo a importância da auditoria interna para uma organização e para a governança o TCU cita alguns aspectos que a 
organização pode adotar para assegurar para a efetividade da auditoria interna: a) informar a auditoria interna acerca das 
estratégias, objetivos e prioridades organizacionais, riscos relacionados, expectativas das partes interessadas, processos e 
atividades relevantes; b) promover o acompanhamento sistemático das recomendações da atividade de auditoria interna, 
discutindo acerca dos resultados dos trabalhos, garantindo a adoção das providências necessárias e registrando formalmente 
eventuais decisões de não implementar determinadas recomendações da auditoria interna; C) apoiar o programa de avaliação 
e melhoria da qualidade da auditoria interna, contribuindo para a definição dos principais indicadores de desempenho e 
avaliando o valor que a atividade de auditoria interna agrega à organização. 

 

4.2 AS BOAS PRÁTICAS DE GOVERNANÇA PRESENTES NO TCE CEARÁ QUE SE ENCONTRAM NO 
REFERENCIAL BÁSICO DE GOVERNANÇA ORGANIZACIONAL (RBG) DO TCU 

4.2.1 Estabelecer o Modelo de Governança 
 
O modelo de governança do TCE Ceará, representado por sua Política de Governança Institucional, foi instituído pela 

Resolução Administrativa Nº 04/2019. A Política de Governança do TCE Ceará traz em seu Capítulo I - Dos Princípios e 

Diretrizes.  

Seguindo os princípios a Política de Governança do TCE Ceará definiu três mecanismos de pelo qual se baseará sua atuação 

em três mecanismos como podemos observar no “Art.4º. A Governança Institucional do TCE/CE se dará por meio dos 

mecanismos de liderança, estratégia e controle/accountability para direcionar, monitorar e avaliar a atuação da gestão, com 

vistas a prevalência dos interesses da sociedade”. 

E quanto às instâncias que fazem parte do modelo de governança do TCE Ceará, a Política de Governança Institucional 

apresenta no Art.8º. da Resolução Administrativa Nº 04/2019, que “Constituem instâncias de Governança Institucional do 

TCE/CE:I. o Pleno;II. o Comitê de Governança Institucional;III. o Conselho de Governança Institucional.Por fim, a mesma 

resolução apresenta no Art. 14,o Sistema de Governança Institucional (SGI) do TCE Ceará. 

 
 
 



                      

                               

4.2.2 Promover a Integridade 
 

Ao analisar a governança do TCE Ceará quanto a prática promover a integridade, pode ser encontrado nos princípios da 

Política de Governança do TCE Ceará, na Resolução Administrativa Nº 04/2019 “Art.2º. […] II. Integridade: agir com 

probidade, zelo, economia e observância às regras e aos procedimentos da instituição; […]”. Além disso a prática pode ser 

observada pela existência de um Código de Ética para os Membros, instituído pela Resolução Administrativa Nº 08/203 e 

Código de Ética para servidores instituído pela Resolução Administrativa Nº 01/2016. 

O Tribunal de Contas do Estado do Ceará ainda conta com uma unidade de Corregedoria, que tem como finalidade, registrada 

no Regimento Interno da Corregedoria, instituído através da Resolução Administrativa Nº 06/2017 no seu: “Art.3º […] III- 

auxiliar a Presidência no controle organizacional e disciplinar, com base nos princípios éticos e legais; […]”. 

 

4.2.3 Promover a Capacidade de Liderança 
 
A Política de Governança do TCE Ceará aborda o conceito de liderança diversas vezes ao longo de seu texto, mostrando a 

relevância do tema para a organização. A primeira aparição é no segundo artigo da Resolução Administrativa Nº 04/2019, que 

traz os princípios da Política de Governança do Tribunal de Contas Cearense, como podemos ver “Art.2º […] I. Liderança: 

atrair e comandar colaboradores, influenciando positivamente mentalidades e comportamentos na Instituição, de forma a 

obter os resultados esperados; […]”.  

Além de um princípio a liderança, aparece na Política de Governança Institucional do TCE Ceará como um dos mecanismos 

pelo qual a governança acontecerá, como pode se observar “Art. 4°. A Governança Institucional do TCE/CE se dará por meio 

dos mecanismos de liderança, […]”. 

Quanto a promoção da capacidade de liderança o artigo quinto da Resolução Administrativa N º 04/2019, evidencia a presença 

da prática na governança do TCE Ceará. 

4.2.4 Gerir Riscos 
 

Em relação a área da gestão de riscos, a Política de Governança do Tribunal de Contas do Estado do Ceará traz dentre as suas 

diretrizes na Resolução Administrativa Nº 04/2019: “Art.3º. […] IV. gerenciar riscos”. Há ainda na Política de Governança 

Institucional do TCE Ceará no mecanismo de controle/accountability uma prática que estabelece o tema. 

Isso mostra um direcionamento das ações da governança do TCE Ceará, para a área da gestão de riscos, e ainda que atribui 

ao Comitê de Governança Institucional do TCE Ceará a responsabilidade sobre tema, como encontra-se definido através do 

“Art.11. […] XI. dispor acerca da adoção de práticas de gestão de riscos e controle internos; […]”. 

Há também iniciativas relevantes a prática de gerir riscos entre os projetos do Planejamento Estratégico2021-2026, do 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará, onde na Portaria Nº 285/2021é aprovado o projeto “Aprimoramento da Gestão de 

Riscos” que tem como objetivo “Formalizar a gestão de riscos e disseminar a gestão de riscos nas áreas”. 

Como é possível observar, a prática ainda está na fase de projeto de formalização, não tendo sido, portanto, normatizada e 

nem posta em funcionamento nas atividades do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 

4.2.5 Estabelecer Estratégia 
 

Quanto a atividade de estabelecer estratégia, o TCE Ceará adota a atividade por meio da execução de seu planejamento 
estratégico. O Planejamento Estratégico 2021-2026 do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, foi instituído através da 
Resolução Administrativa Nº 01/2021. 
 

4.2.6 Promover a Gestão Estratégica 
 
A Governança do TCE Ceará ao tratar da prática, promoção da gestão estratégica, tem em sua Política de Governança 
Institucional, Art. 4º, o mecanismo estratégia como pode se observar: “Art. 4°. A Governança Institucional do TCE/CE se dará 
por meio dos mecanismos de liderança, estratégia e controle/accountability para direcionar, monitorar e avaliar a atuação da 
gestão, com vistas à prevalência dos interesses da sociedade.” (Resolução Administrativa Nº 04/2019). 

 
4.2.7 Monitorar o Alcance dos Resultados Organizacionais 
 
A função de monitorar o alcance dos resultados organizacionais, fica a cargo do Comitê Estratégico do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará. A Resolução Administrativa Nº 04/2019 em seu Art. 11. 
 
 



                      

                               

4.2.8 Monitorar o Desempenho das Funções de Gestão 
 
O monitoramento do desempenho das funções de gestão pode ser percebido, por exemplo, através do monitoramento da 
execução do Planejamento Estratégico 2021-2026, execução essas que acontece através dos projetos estratégicos estabelecidos 
na Portaria Nº 285/2021. O monitoramento desses projetos estratégicos está normatizado pela Portaria Nº 233/2020, Art. 1º, 
o qual estabelece que o modelo de monitoramento dos projetos estratégicos desta Corte de Contas, o qual será conduzido pela 
Secretária de Governança, por intermédio do Escritório de Projetos e Processos. 

Em relação a periodicidade do monitoramento desses projetos, segundo o “Art.3º. Determinar ao gerente de projeto estratégico 
que encaminhe mensalmente à Secretaria de Governança ficha atualizada de acompanhamento do projeto […]”. E, ainda 
segundo a Portaria Nº 233/2020, as reuniões do Comitê Estratégico deverão ocorrer como previsto no: “Art.5º. As reuniões 
ordinárias do Comitê Estratégico devem ocorrer preferencialmente ao longo do ano, nos meses de março, agosto e dezembro, 
conforme convocação da Secretaria de Governança […]”. 

Ainda quanto ao monitoramento das funções de gestão, foram estabelecidos junto ao Planejamento Estratégico 2021-2026 pela 
Resolução Administrativa Nº 01/2021, indicadores para os diversos objetivos estratégicos da instituição. Esses indicadores 
também são matéria de monitoramento das reuniões do Comitê Estratégico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 

Na Resolução Administrativa Nº 04/2019, há capítulo dedicado exclusivamente ao monitoramento e controle do Sistema de 
Governança Institucional do TCE Ceará. No normativo ainda é citado que toda a unidades envolvidas nas atividades da 
governança estão incumbidas de colaborar com o monitoramento. 

4.2.9 Promover a Transparência 
 
O Referencial Básico de Governança do TCU (2020), traz como uma de suas boas práticas, no mecanismo de controle, promover 
a transparência. A transparência é um direito dos cidadãos e um dos principais deveres das organizações públicas. O Decreto 
Nº 9.203, que dispõe sobre a política de governança da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, tem 
entre seus princípios transparência, “Art. 3º São princípios da governança pública: […] VI – transparência.”, mostrando 
relevância da prática para o tema. 

Na Política de Governança do TCE Ceará a promoção da transparência está em destaque no Art. 2º, como um de seus princípios, 
como apresentado na Resolução Administrativa Nº04/2019  

E a promoção da transparência também foi definida como um dos valores da identidade organizacional, apresentada no 
Planejamento Estratégico 2021-2026, e pode ser conferida na Resolução Administrativa Nº 01/2021 Anexo I “[…] 
TRANSPARÊNCIA: Promovemos o acesso às informações de forma clara, objetiva e tempestiva. […]” 

4.2.10 Garantir a Accountability 
 
O TCU (2020) em seu RGB 3ª edição afirma que “A liderança é responsável por garantir que a implementação do modelo de 
governança pública inclua mecanismos de accountability (prestação de contas e responsabilização) […]” 

O Tribunal de Contas do Estado do Ceará, em sua Política de Governança Institucional, implementada pela Resolução 
Administrativa Nº 04/2019contempla a prática da garantia da accountability em seu Art. 2º. 

A Política de Governança Institucional do TCE Ceará, ainda garante a accountability como um de seus mecanismos de atuação 
da governança da instituição, como previsto no Art. 4º. A Resolução Administrativa Nº 04/2019ainda define em seu Art. 7º o 
mecanismo de controle e suas práticas. 

4.2.11 Avaliar a Satisfação das Partes interessadas 

O Referencial Básico de Governança do TCU (2020) determina que “Esta prática implica monitorar e avaliar a imagem da 

organização perante as partes interessadas, bem como a satisfação destas com bens, serviços e políticas sob responsabilidade 

da organização […]”.  

O TCE Ceará, em sua política de Governança Institucional, não aborda diretamente um modelo de avaliação de satisfação 

das partes interessadas. Porém, no Planejamento Estratégico 2021-2026, estabelecido pela Resolução Administrativa Nº 

01/2021, consta no objetivo estratégico “Fortalecer a comunicação institucional perante a sociedade” um indicador “Índice 

da satisfação da sociedade” que será realizado através da “Pesquisa Bianual” e está soba responsabilidade da Assessoria de 

Comunicação Social (ASCOM). 

4.2.12 Assegurar a Efetividade da Auditoria Interna 

A prática assegurar a efetividade da auditoria interna, uma das recomendações do RGB do TCU (2020), onde “A auditoria 

interna deve aumentar e proteger o valor organizacional, fornecendo avaliação, assessoria e conhecimentos objetivos 

baseados em riscos. A atividade de auditoria interna agrega valor quando oferece maneiras de aprimorar os processos de 

governança, gestão de riscos e de controle”. 



                      

                               

A governança do TCE Ceará, contempla a prática em seus normativos, por meio da Resolução Administrativa Nº 04/2019, que 

institui a Política de Governança Institucional do órgão e traz em seu Art. 7º. 

Com base nas pesquisas e na análise dos documentos públicos e normativos do Tribunal de contas do Estado do Ceará, é 

possível verificar que existem elementos semelhantes ou, minimamente, menções às práticas (temas) recomendados pelo 

Tribunal de Contas da União em seu Referencial Básico de Governança como está apresentado no Quadro 1.  

Algumas das práticas indicadas pelo TCU não estão completamente absorvidas pela governança do TCE Ceará, uma razão para 

tal é que o modelo de governança do TCE Ceará instituído pela Resolução Administrativa Nº 04/2029, é anterior ao Referencial 

Básico de Governança 3ª edição, lançado em 2020, e que está sendo o norteador do presente estudo. 

Partindo dessas práticas não completamente desenvolvidas, no que se refere a governança do TCE Ceará, identificou-se a 

oportunidade de analisar o quanto os mecanismos, elementos, práticas ou menções encontradas no TCE Ceará, aderem aos 

aspectos recomendados as práticas indicadas pelo TCU, sendo tal análise desenvolvida em sequência. 

 

4.3 ADERÊNCIA DAS BOAS PRÁTICAS DE GOVERNANÇA DO TCE CEARÁ AO REFERENCIAL BÁSICO DE 
GOVERNANÇA ORGANIZACIONAL (RBG) DO TCU 

Após análise da aderência do TCE Ceará a cada uma das práticas recomendadas pelo TCU em seu Referencial Básico de 

Governança Organizacional 3ª edição, fica perceptível que nem todos aspectos que o TCU orienta para as suas práticas são 

seguidos pelo TCE, isso fica evidenciado ao se perceber que, das doze práticas estabelecidas pelo TCE-CE, apenas 05 (cinco), 

ou 41,6% aderiam completamente ao definido pelo RBG do TCU. 

Verifica-se, ainda, que duas práticas (gerir riscos e assegurar a efetividade da auditoria interna) não aderem ao previsto pelo 

TCU, representando 16% das práticas do RGB. Esses resultados podem ser mais facilmente compreendidos quando se leva em 

consideração que a Política de Governança do TCE Ceará é bem recente, instituída em 2019, anterior ao RGB 3ª edição que 

data de 2020. Dessa forma, alguns aspectos indicados pelo TCU podem ainda estar em fase de implementação fazendo a 

aderência ser apenas parcial ou simplesmente os aspectos e fatores são posteriores a Política de Governança do TCE causando 

assim que a aderência aos mesmos sejam zero. 

QUADRO 1 – Comparativo das Práticas DO Referencial Básico de Governança (RBG) do TCU 3ª EDIÇÃO, com as Práticas 

Instituídas Nos Normativos Do TCE CEARÁ 

Mecanismos Práticas Do Rbg (Tcu) Práticas Identificada Nos Normativos Do Tce Ceará 

O mecanismo de 
liderança e suas 
práticas. 

Estabelecer o modelo de 
governança. 

Resolução Administrativa N° 04/2019 

Promover a integridade. 

- Art 2°. da Resolução Administrativa N° 04/2019; 
- Resolução Administrativa N° 01/2016; 
- Resolução Administrativa 08/2013; 
- Resolução Administrativa Nº 06/2017; 

Promover a capacidade de 
liderança 

- Art 2°. da Resolução Administrativa N° 04/2019; 
- Art 5°. da Resolução Administrativa N° 04/2019; 

O mecanismo de 
estratégia e suas 
práticas 

Gerir riscos 
- Art 3°. da Resolução Administrativa N° 04/2019; 
- Art 7°. da Resolução Administrativa  N° 04/2019; 
- Portaria Nº 285/2021. 

Estabelecer a estratégia 
- Art 6°. da Resolução Administrativa N° 04/2019; 
- Planejamento Estratégico de 2021-2026, instituído pela 
Resolução Administrativa N° 01/2021. 

Promover a gestão estratégica - Resolução Administrativa Nº 04/2019 

Monitorar o alcance dos 
resultados organizacionais 

- Art. 11 da Resolução Administrativa Nº 04/2019 

Monitorar o desempenho das 
funções de gestão 

- Capítulo V da Resolução Administrativa 04/2019; 
- Portaria 233/2020 e com indicadores instituídos no PE 2021-2026 
na Resolução Administrativa Nº 01/2021; 

O mecanismo de 
controle e suas práticas 

Promover a transparência 
- Planejamento Estratégico do TCE - 2021-2026 - Capítulo I - 
Princípios da Governança Institucional do TCE Ceará - instituído 
pela Resolução Administrativa 01/2021; 

Garantir a accountability 
- Resolução Administrativa Nº 04/20219, Capítulo I - Princípios da 
Governança Institucional do TCE Ceará - Art. 7º. 

Avaliar a satisfação das partes 
interessadas 

O TCE Ceará, em seu modelo de governança, não aborda 
diretamente um modelo de avaliação de satisfação das partes 



                      

                               

interessadas. 
Elementos que se relacionam com o tema são encontrados no 
objetivo estratégico “Fortalecer a comunicação institucional 
perante a sociedade” e o indicador “Índice da satisfação da 
sociedade”, os dois presentes no PE 2021-2026, instituído pela 
Resolução Administrativa 01/2021. 

Assegurar a efetividade da 
auditoria interna 

- Resolução Administrativa Nº 04/2019, em seu Art. 7º; 

Fonte: Autores (2022). 

O resultado do Quadro 5 demonstra que existem no TCE-CE práticas que vão ao encontro da maioria das 12 práticas orientadas 

e definidas pelo TCU, com exceção da prática de avaliar a satisfação das partes interessadas, não diretamente citada na 

política de governança do TCE-CE, embora citada em seu planejamento estratégico.  

QUADRO 5 – Resumo de Aderência do TCE Ceará às Práticas do Referencial Básico de Governança do TCU 3ª EDIÇÃO TCU 

Mecanismo Prática Aderência  

Liderança 

Estabelecer modelos de segurança  

Promover a Integridade  

Promover a capacidade de liderança  

Estratégia 

Gerir riscos  

Estabelecer a estratégia  

Promover gestão estratégica  

Monitorar o alcance dos resultados institucionais  

Monitorar o desempenho das funções de gestão  

Controle 

Promover a transparência  

Garantir o accountability  

Avaliar a satisfação das partes interessadas  

Assegurar a efetividade da auditoria interna  

Fonte: Autores (2022) 

Em relação a aderência, quantidade de Estrelas refere-se a quantidade de aspectos contidos no Referencial Básico de 
Governança do TCU – 3ª Edição. A quantidade de Estrelas na cor cinza refere-se à quantidade de aspectos com aderência do 
TCE-CE ao Referencial Básico de Governança do TCU – 3ª Edição. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo geral identificar as boas práticas de Governança contempladas no Referencial Básico de 

Governança Organizacional (RBG) do Tribunal de Contas da União (TCU) presentes no âmbito normativo do Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará (TCE-CE).  

Com base nos achados em campo foram identificados, para todas as práticas dos mecanismos liderança e estratégia, 

correspondências nos normativos do TCE Ceará, principalmente na Resolução Administrativa Nº 04/2019 que traz o modelo 

de governança do TCE Ceará e contempla a maioria das práticas recomendadas pelo TCU. 

Contudo, a única prática que não foi encontrada nenhuma menção, ou elemento correspondente nos normativos, e no modelo 

de governança, foi a prática de avaliar a satisfação das partes interessadas, que faz parte do mecanismo controle, onde o 

TCE Ceará possui em seus normativos equivalentes para as outras três práticas recomendadas pelo TCU. 

Levando em consideração os resultados apresentados no trabalho, e da análise da tabela síntese, é possível afirmar que o 

TCE atende a grande maioria das práticas recomendadas pelo TCU. 

As boas práticas de Governança presentes no TCE Ceará aderem substancialmente ao Referencial Básico de Governança 

Organizacional (RBG) do TCU, por apresentar aspectos de aderência em pelo menos, dez de um total de doze práticas. Vale 

destacar que dessas dez práticas, cinco tiveram aderência total do TCE Ceará e outras cinco possuíam apenas aderência 

parcial.  



                      

                               

Outro resultado que merece destaque, está relacionado as duas práticas em que o Tribunal de Contas do Estado do Ceará 

não teve nenhuma aderência aos aspectos recomendados pelo TCU, sendo elas a prática de gerir riscos e a prática assegurar 

a efetividade da auditoria interna, onde o TCE Ceará não possui expresso em seus normativos e documentos públicos os 

aspectos ou elementos correspondentes que são recomendados pelo TCU para as tais.  

Cabe ressaltar, que as “divergências” encontradas entre a governança do TCE Ceará e o recomendado pelo RGB 3ª edição do 

TCU, não necessariamente significam problemas ou uma governança de baixa qualidade, tendo em vista que o referencial é 

composto de recomendações que devem ser adaptadas a realidade de cada organização, e que a governança é um processo 

contínuo e que algumas das indicações do RGB podem estar em fase de implantação ou ainda de estudo. Para estudos futuros 

recomendam replicar em outros estados da federação que tenha práticas similares, bem como analisar o impacto na 

perspectiva dos serviços ofertados aos cidadãos.  
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